
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.190.577 - MG (2009/0092885-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARGARIDA MARIA VITOR E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUÍS ANDRÉ MARTINS LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. ÍNDICES DE REAJUSTE 

DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, DOS SALÁRIOS-MÍNIMOS OU 
CONSOANTE O ART. 58 DO ADCT. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS 
1991. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
 1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da impossibilidade de 
utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos 
índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 
salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 17 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARGARIDA MARIA VITOR E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUÍS ANDRÉ MARTINS LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARGARIDA MARIA VITOR 

e outros em face da decisão de fls. 524/529 assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. ÍNDICES DE 
REAJUSTE DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, DOS 
SALÁRIOS-MÍNIMOS OU CONSOANTE O ART. 58 DO ADCT. 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS 1991. INAPLICABILIDADE. 
REAJUSTE INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 41 DA LEI N. 8.213/1991. 
DESNECESSIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA NÃO VERIFICADA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO".

Insistem os agravantes na tese do reajuste dos benefícios com a utilização dos 

mesmos índices previstos para reajustamento dos benefícios de valor mínimo, ou aqueles 

destinados à atualização dos salários-de-contribuição, ou conforme critério do art. 58 do 

ADCT, com vistas à preservação do seu valor real.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. ÍNDICES DE REAJUSTE 

DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, DOS SALÁRIOS-MÍNIMOS OU 
CONSOANTE O ART. 58 DO ADCT. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS 
1991. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
 1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da impossibilidade de 
utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos 
índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 
salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A irresignação não merece prosperar.

Isto, porque, conforme constou da decisão ora agravada, às fls. 526/528, é 

assente nesta Corte o entendimento no sentido da impossibilidade de utilização, para fins de 

reajuste dos benefícios previdenciários, dos mesmos índices previstos para reajuste dos 

benefícios de valor mínimo, dos salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT,  porquanto 

há previsão legal insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto, verbis:

"Ainda, não subsiste o argumento de que para reajustamento dos 
benefícios em questão devem ser utilizados os mesmos índices previstos 
para a atualização dos salários-de-contribuição.

Confira-se precedente desta Corte:

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE 
BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE INTEGRAL DE 
FEVEREIRO DE 1994. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DOS 
ÍNDICES LEGAIS (INPC, IRSM, IPC-r, IGP-DI). AUSÊNCIA DA 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS E DA PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO 
BENEFÍCIO.

[...]
 2. O artigo 41 da Lei 8.213/91 estabelece que os benefícios 

previdenciários deverão ser reajustados de acordo com suas respectivas 
datas de início, pela variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, 
devendo ser utilizados, posteriormente, outros índices oficiais previstos em 
lei, a fim de que seja preservado o valor  real do benefício (IRSM, FAS, 

Documento: 1105725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2011 Página  3 de 4



 
 

 
URV, IPC-r, IGP-DI, etc.).

 [...]
 5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que a 

aplicação dos índices legais pelo INSS para o reajustamento dos benefícios 
previdenciários não constitui ofensa às garantias da irredutibilidade do 
valor do benefício e da preservação do seu valor real (RE nº 231.395/RS, 
Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98).

 6. Inexiste amparo legal ou constitucional para que o 
salário-de-benefício seja reajustado de acordo com os mesmos 
índices de atualização dos salários-de-contribuição. Precedentes." 

(AgRgREsp 464.728/RS, da minha Relatoria, in DJ 23/6/2003).
3. Recurso improvido.
(REsp n. 490.746/RS, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 

15/12/2003)".

O mesmo se diga com relação à utilização dos mesmos índices 
previstos para os benefícios de valor mínimo, verbis:

"AGRAVO INTERNO. RENDA MENSAL INICIAL. 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. CÁLCULO. ART. 31 DA LEI N. 8.213/1991. 
INCIDÊNCIA DOS ÍNDICES DE REAJUSTE DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Descabe a utilização dos índices existentes para apuração dos 
expurgos inflacionários e reajuste dos salários-de-contribuição ou do 
salário-mínimo no cálculo da renda mensal inicial de benefício 
previdenciário, sobre a qual incidem apenas os índices específicos 
previstos no art. 31 da Lei n. 8.213/1991.

2. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.281.280/MG, Relator Ministro Celso Limongi, DJ de 

1º/2/2011)"

Igualmente, impossível o reajuste dos benefícios posteriores à 1991 
pelo critério do art. 58 do ADCT. 

Assim já decidi:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. 
CORREÇÃO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. ART. 58 DO ADCT. 
DECISÃO AGRAVADA QUE LIMITA A APLICAÇÃO DESSE 
CRITÉRIO A DEZEMBRO DE 1991. PRETENSÃO DEDUZIDA NO 
RECURSO ESPECIAL DO INSS ACOLHIDA NESSE PONTO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE EM INTERPOR O PRESENTE AGRAVO 
REGIMENTAL.

1. No que concerne à equivalência salarial do benefício previdenciário 
fora do período previsto no art. 58 do ADCT, da leitura da decisão ora 
recorrida, verifica-se que tanto na fundamentação quanto na parte 
dispositiva consta a determinação expressa de que o critério de equivalência 
com o salário mínimo no reajuste dos benefícios previdenciários se faça 
apenas no período de vigência do referido dispositivo transitório, ou seja, 
entre abril de 1989 e dezembro de 1991.

[...]
3. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no REsp n. 276.314/RJ, DJ de 30/6/2008)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0092885-9 Ag     1.190.577 / MG

Números Origem:  200438000159378       200901000068953

EM MESA JULGADO: 17/11/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARGARIDA MARIA VITOR E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUÍS ANDRÉ MARTINS LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARIDA MARIA VITOR E OUTROS
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUÍS ANDRÉ MARTINS LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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